
ESTADO DO ESPiRITO SANTO,]REFEITURA 
MUNICIPAL DE COLATINA

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM DE VETO NO 023/202í

Excelentíssimo Senhor Prêsidente,

Colatina, 26 de novembro de 2021

cÂMARA MUNICIPAL DE COI.ATINA

,P
N" rf4

ROTOCOLO
tl

FUNCI o

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR ô PROJETO DE No 15712021, de autoria do ilustre vereador Marcelo Carvalho Pretti,

que 'Dlçõe sobre a obrigatoriedade de a Administração Pública Estadual divulgar em seu

'site' institucional a localização de todos os radares de fiscalização e os respêcÍlyos limites de

velocidade".

Encaminho as razões expostas pelo Orgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 15712021 , conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por ocorrer dupla previsão normativa de mesmo conteúdo constante na Resolução

n" 79812020 do CONTRAN.

Atenc

o STRASSI

Prefeito Munici

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidente da Câmara Municipal de Colatina

Nesta.
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w PRETEITI'RÀ MAIICIPÀI DE COIÀTTNÀ
PROCURADORIA MUNICI PÀL

Processo Adm. no: 02356412021 .

Origem: Câmara Municipal de Colatina

Assunto: Projeto de lein. 15712021.

DESPACHO

considerando as atribuições constantes no Decreto no 23.15712019, de autoria do

Exmo. Prefeito Municipal, e na Portaria no o7 t2019, de lavra do Exmo. Procurador-

Geral do Município, ENCAMINHO os autos à Consultora Jurídica Cristina Arrebola,

para ciência e manifestação.

Colatina/ES, 08 de novembro de 2021 .

ilo=
Diretor Jurídi& d

Nomeado

RI FILHO
nismo e Saúde Pública
no 24.88712021

Obra

Av. Ângelo Giuberti, 34 3, B" Esplanada - Colatina,/Es '
cEP 29,'702-112 - TEL/FIX 121) 31-'7 

-t -'7 AAA
JGP.
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PREEEITUR;A DE COI,ATINA
PROCT'RJADORIA MUNI C I PAT

P RE ER .]URI DICO

Processo Administrativo n. o 23 .564/202L
oriqem: Câmara Municipal de Colatina

Minuta do Pro'iêto dê Í.,e i n. " Ls7 /202LÀssunto: Análise da

É o relatório.

Destaco que a análise iuridica do presente Parecer' diz
respeíto tão somente à matéria juridica envolvida' haja vista
entànder ser de responsabi l idade dos setores compêtentes as

manifestaçÕes de cunho técnicos '

Sêndô assim, passo a anáIise juridica do Projeto de Lei n'o
l.51 /202L, de ffs. 'O:, de iniciativa da Câmara Municipal de

Colatina, a teor do que dispõe o Art' 19, IlI' da Lei Complementar

n.o 85/20L1, levandojse em tonsideração a Competência Legislativa'
Iniciativa de Propositura, Constitucional, Técnica Legislatj-va e

Legalldade.

1) DA COMPETÊNC IA Í,EGISIATIVA:

o Projeto de Lei apresentado às fls' 03' vj-sa trâtar de

assuntos re.Iacionados a trânsito, o qual através da justificativa
de f1s. 04/05 objetiva promover a divulgação das localizações
radaresdetrânsitô,perrnitidoass.immaioratenÇãodosmotoristas'
evitando penalidades e acidentes.

Àv. Âageto Giubelti. n. 343/ BaiÊo EsP].anada - CEP 29 .702-1L2

crxtt%n uot,
Assessora JuÍldlca

oAB-ES 14.048

I
colatina/Es - Tê1 .: 312]^-9066

Trata-se de Projeto de Lei n' o 151 /2021" (f1s' 03)

encaminhado pela Câmara Múnicipal de Colatina, o qual dispõe sobre

a obrigatoriLaaae de a AdministraÇão PúbIica Estadual divulgar em

seu "site" institucionaf a locaLização de todos os radares de

fiscalização e os respectivos limites de velocidade'

AtravésdooficioCMCN"Sgs/2o2loProjetodeLein."
L51 /202L, de fIs. 03, veio à Procurado ria-Geral do Municipio para

aná1j-se de adoÇão das medidas cabiveis, cuja justificativa se

encontra às fls . 04/05,

Dessa forma, através do Despacho de fIs' 07' do Diretor
Juridico de Obras, Urbanismo e Saúde PúbIica' Sr' Genício Caliari
Eilho, os Autos foram distribuidos a esta Consultora Jurídica para

ciência ê maniÍestaÇào.

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310035003100370033003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



PREEE I TT'RJA DE COI'ATINÀ
PROCUR;ADORIA MI'NI CI PAL

Entendo que
111 /2021, de fls '
prevista no Art ' 30,

Ve j amos :

Azt. 30, Ct/8

a matéria constan te
03/04, se adéqua a

I, da CF/88-

no Proj eto
Competência

de Lei n. "
Legis Iativa

8-c
sobre

'q)ete a
assurzüo

os MznicíPíos:
sde i,ltetess e 7oca7. (grifei) .

Í - TeqisTar

De

MuniciPio
igual modo, Prevê o Art'

de 
-Colatina (Lei MuniciPal n

11, I, da Lei Orgânica do

" 3.541 /1990) z

AZt.
T-

7
Le

7 CoryeXe PrL vexivâf,e:nte ao MÚnícíPío :

ass17Ítto sdeín teresse TocaL (grifei).
s.I.ar sobre

"interesse
de medidas
não haj am

É corytetêr,cj,'a conzm da Vnião, dos r,sxados, do Distríxo

Não obstante a universalidade da expressao

Local", êntêndo ser perfeitamente aplicáve] para adoção

"ãii.a." 
para reduçáo de índices de acidentes' em que

,rááuço"" ielo ordenamento j uridico '

Ainda, Prevê o Art ' 23' XIl' da CFl88:

Federal e dos MunicíPios:
XII - Estabe]..ecer e iry)laltaÍ
seglTra:aça do trânsito '

A-zt. 23 -

Igual-mênte, Prevê
MuniciPio de Colatina (Lei

po7ítica de educação Para a

XII, da Lei Orgânica do

3 .54-l / 1990't z

1)() r1rL. rê,

MuníciPal n.

É aa coryetêncía do

tabeJecer ê i-ry)lanxaÍ
éeçyur'a,aça ao trâasito '

MunicíPío, coa um à tlaiáo e

po7íxíca dê educação Pata a
AÍx. 72 -
Estado:
XIL - Es

que o

regular,
Colatina/ES

Sendo assim, com

Proj eto de Lei
não havendo

legisle sobre

relação a competência legislativa' entendo
-Í.." ' tSl /ZOZ|, de fts' 03, encontra-se
impedimento para que o Municipj-o de

a matéri-a tratada '

2) DÀ INIC IÀTIVA PARÀ PROPO SITURÀ:

que diz respeito
Lei aPresêntado

iniciativa Para a ProPositura do

às fls. 03, entêado não haverNo
Projeto de

ti, rr. 343 / Barlro
Colatina/Es - Tê1'

Esplanada - CEP. :

': a12L-8O66
29.'702-712

C boln
Assassora Jur{dica

Áv. ÂngeIo Giuber

OÂB'ES 14.046

2

L

I
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PREE ETTT'R,A DE COI.ATINÀ
PROCURADORIÀ MT'NICIPAI,

impedimento de a mesma se
Colatina, conforme intel-igê
do Município de Colatina (Lei Municipal n-"

r apresentada Pela C

ncia do Art . 1'1 , caput,
mara MuniciPal dea

da I-e i Orgânica
3.541 /1994)

das Leis Cowlaen taÍes e OtdínátíasArt. 77 , caPlat - A íniciatíva
cabe a qaaTquer Vezeador ott ooíssão,
na foraa e nos casos Prevístos nesta

ao Prefeíto
Leí OrgâD'ica.

e aos cidadáos,
(grifei).

Dessa feita, entendo que a iniciativa do presente
pode ser de iniciativa da Câmaia Municipal de Colatina/ES '

proj eto

3) DÀ CONSTITUC IONÀIIDADE e DÀ TÉCNI CÀ LEG I SI,ÀTIVA:

O projeto de Iei em questão composto Por 05 (cinco )e

art igos ,

A Ementa do
qUC "DISPÕE SOBRE

ESTADT]AL DIVÜLGAR
TODOS OS RADARES

VELOCIDADE . " .

ocapação do soJ-o urbano;
ÍX-pÍomoveraProteção
obsezvada. a TegisTação e a

Proleto de Lei n." 715/2021, de f1s'-.03, prevê
A OBRIGATORIEDADE DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

EM SEU "SITE. INSTITUCIONAL A LOCALIZAÇÃO DE

DE FISCALIZAÇÃO E OS RESPECTIVOS LIMITES DE

O Art. 30 da ConstitulÇão Federaf estabêlece que:

Azt. 30. Coq)ete aos MtznicíPíos:
I - 7egís:,aÍ sobte assuntoa de j-,oteresse 7oca7;
n - sÇ1<lorerrta:. a Legíelação f;ederaT e a estadual ao que coubar;

Iu - ittstít17ir e a{recadar os tti'butos de sua c.oryexêncja ' b8
crraao aPlir;ar suas tend'as, sa ptejuízo da obrigaxoriedade de

prestai c;orrtas e p'ttbtic;at baJ.ancetes raos Prazos fixados q' 7ei;
Ív - r:lriaÍ, otganizar e stpri-aJr dísttitos, obserwada a Tegislação
esXadu,aT;
v - oÍgaDízaÍ e PÍesXar, direXa,,rer.tê o11' sob regí'Íre de coaeessão ou

perzlíssão, os seÍvíços 
'ptibTicos de ir.têÍesse 7oca7' iacTuído o de

lransporte coletivo, qae tefr caÍátêr essen.ciaT;
vÍ - fr.arlteÍ, com a cão1>e,ação xéc:r.ic,a e f,ir.aac,eira da Ünião e do

Estado, ;lÍogÍérf,as de eã.ucação infartit e de easíno fttad'mentaT;
vII - Presta:l., c;ott a coolseração técaic,a e fir,anceira da ÍJaião e do

Estado, serw!.ços <fu 2l2at1i manho à saítde da população;
TIII - ]r)]rorn/.:í.|eÍ, no quLe coubet, adequado ordeoamenXo têrtitozía7 '
medíarrte pTanr..ialrrllLtá e corrxroJ,e do :uso, do parceJ:raento e da

do patri:raônío hís tórico - crttl-X:u.ral 7oca7,
ação fiscaTizadora federal e estaduaT.

ÂngeIo Giubert1, n. 343, Bâirro
cotatina/Es - TeI .

29 .102-7 !2

bola

Àv. Esplanada - CEP' :

t 3'l2L-AO66
3

Assassora Jurldlca
oAB-ES í4.06
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PREFE ITUR,A DE COLATINÀ
PROCURJADORIA MUNICIPAI

Sendo assj-m, embora uma das funÇões do vereador seja
legislar, está se restringe a assuntos de interesse .Iocal.

ade

Dessa forma, não compete a Câmara Municipal de Colatina/Es
legislar sobre assuntos relacionados a AdministraÇão pública
Estadual, conforme consta na Ementa do presente Projeto de Lei n."
157 /2021 , de f1s. 05, estando, salvo melhor )uizo,
inconst ituci ona 1 neste ponto.

Assim, orj-ento que haja a
Estadual- para Municipal de referida

substituiÇão da expressão
Ementa, passando esta a
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DEconstar com a seguinte redaÇão: * DISPÕE

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MI]NÍCÍPAL DIVULGAR EM SEU "SITE"
INSTÍTUCIONAL A LOCALIZAÇÃO DE TODOS OS RADARES DE FISCALIZACAO E
OS RESPECTIVOS LIMITES DE VELOCIDADE.".

Com relação ao 05 (cinco) artigos constantes no Projeto de
" L51 /2021,, de fl-s. 03, entendo estarem em perfeita harmonia
ConstituiÇão Federal.

Lei n
com a

Ademaj-s, a parti-r da publicação da Resolttçào 798/2020 do
CONTRAN (Conselho Nacionaf de Trânsito), restou proibido que os
equipamentos de radares de fiscalização e fimites de velocidade
sej am ocultos, determinando ainda que os órgãos autuadores
divulguem nos respectivos sites sua localizaçào.

Diante ao exposto, opino pela possibilidade
tramitaÇão, discussão e votaÇão do Projeto de Lei n."
f1s. 03, com a modifj-cação da Ementa aclma apontada.

j urÍdica
t51 / 2027 ,

da
de

Por fim,
Jurídico possui
envolvidas, não
concfusão finaf -

cabe ressaftar que a emissão do presente Parecer
caráter apenas opinativo às matérias jurídicas
vinculando os vereadores à sua motivação ou

É o Parecer Juridico,
em 04 (quatro) f ol-has.

o

Cofatina, 10 de novembro de 2.027.

qual submeto a autoridade superior

Cristina ArebôIà
Consultora .7urídica
Matrícula n. 001661

oÀB/ps L4.046

Àv. i\nge1o ciuberti, n- 343, Bairro Esp].anada - CEp.: 29.7,2-ii
Colatine,/Es - Te1 .: 3127-8065
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PRocURADoRIA.GERAL DO MUNICIPIO

B
Processo n" : 02356412021.
Origem: Câmara Municipal de Colatina
Assunto: Encaminhamento.

ruÃo-RlrrncaçÃo

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, pelo Ofício CMC no 89812021

(fls. 02), encaminhou ao Exmo. Sr. Prefeito o projeto de lei no 15712021 (fl. 03), apro-

vado na sessão ordinária de 03 de novembro de 2021, o qual "dispõe sobre a obriga-

toriedade de a Administraçâo Pública Estadual divulgar êm seu 'site' institucional a lo-

calizaçáo de todos os radares de fiscalização e os respectivos limites de velocidade".

Dito projeto de lei, em síntese: i) obriga a Administração Pública Municipal a

manter disponível em seu sítio eletrônico a localização e o horário de funcionamento

de todos radares e o limite de velocidade de cada um (artigo ío); ii) preconiza que o

disposto na lei aplicar-se-á a qualquer radar que vier a ser utilizado pelo Município (ar-

tigo 2o); iii) apregoa que a Administração Pública Municipal deverá implementar o dis-

posto na lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias (artigo 3o); iv) dispõe que as des-

pesas decorrentes da execução da lei correrão à conta de dotaçÕes orçamentárias

próprias, que, se necessário, serão suplementadas (artigo 40)'

oprocessofoiprotocoladojuntoàPrefeituradeColatinaem05denovembro

de2021 (fl. 02), vindo a esta Procuradoria Municipal em 08 de novembro de2021 (',il.

06), sendo distribuído, na mesma data, à consultora Jurídica cristina Arrebola, para a

emissão de parecer (fl. 07).

Pois bem. A Resolução no 798, de 02 de setembro de 2020, do Conselho Na-

cional de Trânsito - CONTRAN, em seu artigo 90, parágrafo único, preceitua que

Avenida Ângelo Giuberti, n" 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES
cep . zg.toz-t lz, teleÍone (27)3177 -7000

As fls. 08-09, referida parecerista opinou pela possibilidade de sanção ao pro-

jeto de lei, fazendo uma única ressalta de ordem textual quanto à ementa, para que

nela, onde lê-se "dispõe sobre a obrigatoriedade de a Administraçáo Pública Estadual

divulgar em seu site [...]", passe a constar o texto "dispõe sobre a obrigatoriedade de

a Administração Pública Municipal divulgarem seu site [...]".
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 9o. Omiss/s;

Parágrafo único. O órgão ou entidade com circunscriçáo sobre a via deve
dar publicidade, por meio do seu site na rede mundial de computadores,
antes do início dê sua operação, da relação de todos os medidores de ve-
locidade existentes em sua circunscriçáo, contendo o tipo do equipamen-
to, o número de registro junto ao lnmetro, o número de série do fabrican-
te, a identificação estabelecida pelo órgão ê, no caso do tipo fixo, também
do local de instalação.

Defronte o texto supra, verifica-se que o projeto de lei no 15712021 pretende

reproduzir obrigação já constante na Resolução no 79812020 do CONTRAN.

Considerando que a obrigatoriedade de o Município de Colatina divulgar no

sítio eletrônico da Prefeitura a relação de todos os mêdidores de velocidade existen-

tes em sua circunscrição já decorre da própria Resolução no 79812020 do CONTRAN,

tenho por despicienda a sanção a projeto de lei de igual conteúdo, o que implicaria

em uma dupla previsão normativa de mesmo conteúdo.

Para além disso, as políticas de trânsito são mais efetivas se adotadas de for-

ma global, célere e Íluída, o que pode ser melhor alcançado mediante uma resolução

do CONTRAN que mediante uma lei municipal.

Ante o exposto, deixo de ratificar o parêcer de fls. 08-09, opinando pelo

veto ao projeto de lei no 15712021.

Remeta-se o processo, com urgência, ao Gabinete do Exmo- Sr. Prefeito,

para deliberação superior.

Colatina/ES,22 de novembro de2021

ousa
ral Municipal

s í7.'131

1?#
l;ÍI

Avenida Ângelo GiubeÍti, no 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES
CEP : 29.702-7 12, Íelefone: (27)31 77-7000Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 310035003100370033003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 
MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.




